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República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código 
do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

coletivo entre a Associação Nacional de Centros de Inspe-
ção Automóvel (ANCIA) e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos da Indústria e Serviços, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 
2017, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à atividade de inspeção de veículos motorizados 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção, não filiados na associação 
sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2017.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 19 de outubro de 2017. 

 SAÚDE

Portaria n.º 321/2017
de 25 de outubro

A acromegalia é uma síndrome causada, na maioria 
dos casos, por um tumor benigno, o adenoma da hipófise, 
responsável pela secreção excessiva da hormona de cres-
cimento durante um período de tempo prolongado. Esta 
hipersecreção de hormona de crescimento origina um ex-
cesso de produção de outra hormona, conhecida por IGF -I. 
A sua produção excessiva causa o crescimento anormal dos 
tecidos, o que é característico da acromegalia. Trata -se de 
uma doença rara mas frequentemente incapacitante e que 
está associada a uma perda de anos de vida para os doentes.

O tratamento de 1.ª linha passa pela cirurgia, pois ga-
rante a redução rápida dos níveis de hormona de cresci-
mento e dos sintomas de compressão causado pelo tumor 
hipofisário.

No âmbito do tratamento da acromegalia, as unidades 
hospitalares do Serviço Nacional de Saúde (SNS) dispen-
sam gratuitamente os medicamentos indicados para o seu 
tratamento, nos termos e condições previstos na presente 
portaria.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, de 
7 de setembro, pode ser estabelecido regime excecional de 
comparticipação para determinadas patologias, mediante 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da saúde.

Considerando também que o n.º 3 do artigo 22.º do 
mesmo diploma legal prevê que «os regimes excecionais 
de comparticipação obedecem a procedimento que pode 
incluir avaliação prévia determinada pelo órgão que auto-
rizar a comparticipação», impõe -se a revisão do presente 
regime excecional de comparticipação de medicamentos 
destinados ao tratamento da acromegalia, garantindo o 
acesso a novos medicamentos.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, 
de 7 de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Regime excecional de comparticipação

Os medicamentos destinados ao tratamento de doentes 
com acromegalia podem beneficiar de um regime exce-
cional de comparticipação nos termos estabelecidos na 
presente portaria.

Artigo 2.º
Medicamentos abrangidos

1 — Os medicamentos que beneficiam do regime ex-
cecional de comparticipação, previstos no artigo anterior, 
são os que contêm as denominações comuns internacionais 
(DCI) constantes do anexo I da presente portaria, que dela 
faz parte integrante, sem prejuízo do disposto nos artigos 
seguintes.

2 — A inclusão de outros medicamentos no presente 
regime excecional de comparticipação depende de reque-
rimento dos respetivos titulares de autorização de intro-
dução no mercado, nos termos definidos no Decreto -Lei 
n.º 97/2015, de 1 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2017, de 7 de setembro.

Artigo 3.º
Prescrição

1 — Os medicamentos abrangidos pelo regime previsto 
na presente portaria, a que se refere o artigo 2.º, apenas 
podem ser prescritos para o tratamento de doentes com 
acromegalia por médicos especialistas em endocrinolo-
gia nas instituições e serviços do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS).

2 — A prescrição dos medicamentos referidos no nú-
mero anterior é efetuada por meios eletrónicos, nos termos 
legalmente previstos, devendo mencionar o regime exce-
cional previsto na presente portaria.

Artigo 4.º
Dispensa dos medicamentos

A dispensa dos medicamentos ao abrigo da presente 
portaria é efetuada exclusivamente através dos serviços 
farmacêuticos dos estabelecimentos do SNS.
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Artigo 5.º
Encargos

Os encargos com os medicamentos dispensados ao 
abrigo da presente portaria são da responsabilidade do 
estabelecimento de saúde onde são prescritos.

Artigo 6.º
Monitorização de utilização

Para efeitos de monitorização da utilização dos me-
dicamentos abrangidos pela presente portaria, ficam as 
instituições e serviços do SNS obrigados a remeter ao 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), a informação 
que por este for definida, através de deliberação a publicar 
na sua página eletrónica.

Artigo 7.º
Disposição transitória

Os medicamentos e respetivas apresentações que bene-
ficiam do regime excecional de comparticipação, previsto 
no artigo 1.º da presente portaria, dependem de aprova-
ção pelo membro do Governo responsável pela área da 
saúde e constam de deliberação do conselho diretivo do 
INFARMED, I. P., publicada no respetivo sítio eletrónico.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 3837/2005, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 22 de fevereiro 
de 2005.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Martins dos 
Santos Delgado, em 19 de outubro de 2017.

ANEXO

Análogos da somatostatina

a) Lanreotida.
b) Octreotido.

Tratamento de doentes que apresentaram resposta inade-
quada à cirurgia e ou radioterapia e nos quais um trata-
mento médico apropriado com análogos da somatostatina 
não normalizou as concentrações de IGIF -I ou não foi 
tolerado.

c) Pegvisomant. 
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